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Resumo

o objetivo deste artigo é lançar luz à questão da oponibilidade da ratio deci-
dendi das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, especial-
mente quanto à temática de direitos humanos e empresas, a todos os países 
que compõem o Sistema Interamericano, incluindo aqueles Estados parte 
que não participaram diretamente da condenação. Primeiramente, demons-
tramos que as decisões da Corte IDH possuem efeito vinculante e erga omnes, 
fazendo parte do corpus iuris interamericano e, portanto, aplicável em face de 
todos os países signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos. 
Em seguida, analisamos duas das mais recentes decisões da Corte envol-
vendo atividades empresariais: caso “Povo Kaliña e Lokono vs. Suriname” 
e “Empregados da Fábrica de Fogos Santo Antônio de Jesus e familiares vs. 
Brasil”. Finalmente, examinamos o Informe “Empresas y Derechos Huma-
nos: Estándares Interamericanos”, elaborado pela Comissão Interamerica-
na, que traz o tema de maneira direta. Utilizando-se do método qualitativo e 
pesquisa jurisprudencial, bibliográfica e documental, e partindo-se da análise 
de decisões da Corte IDH e outros documentos emitidos pelo Sistema In-
teramericano, concluímos que a fundamentação da decisão (ratio decidendi) 
também opera em face do país que não figurou no polo passivo da demanda 
internacional, eis que produz efeitos erga omnes, logo, obrigatória para todos 
os Estados parte. Assim, as recentes condenações da Corte que sustentam a 
necessidade de as empresas respeitarem os direitos humanos, assim como o 
dever do Estado de garantir essa proteção e cobrar uma atuação responsável 
das empresas, devem ser, necessariamente, seguidas e aplicadas no âmbito 
interno de cada país. 
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Abstact

the purpose of  this article is to shed light on the question of  the opposability of  the ratio decidendi of  the 
decisions of  the Inter-American Court of  Human Rights, especially on the subject business and human 
rights, to all the countries that make up the Inter-American System, including those States Parties that did 
not participate directly from the conviction. First, we demonstrate that the decisions of  the Inter-American 
Court have a binding and erga omnes effect, being part of  the inter-American corpus iuris and, therefore, 
applicable against all the signatory countries to the American Convention on Human Rights. Then, we 
analyze two of  the Court’s most recent decisions involving business activities: the case of  “Povo Kaliña and 
Lokono vs. Suriname” and “Employees of  the Santo Antônio de Jesus Fireworks Factory and family mem-
bers vs. Brazil”. Finally, we examine the Report “Empresas y Derechos Humanos: Estándares Interameri-
canos”, prepared by the Inter-American Commission, which brings the issue directly. Using the qualitative 
method and jurisprudential, bibliographic and documentary research, and starting from the analysis of  deci-
sions of  the Inter-American Court and other documents issued by the Inter-American System, we conclude 
that the reasoning of  the decision (ratio decidendi) also operates in the face of  the country that was not part 
of  the passive pole of  international demand, since it produces erga omnes effects, therefore, mandatory for 
all States parties. Therefore, the Court’s recent convictions that uphold the need for companies to respect 
human rights, as well as the State’s duty to guarantee this protection and to demand responsible actions from 
companies, must be necessarily followed and applied at the domestic level of  each country.

Keywords: Inter-American Court of  Human Rights; Erga omnes effect; Business and Human Rights; 
United Nation Guiding Principles on Business and Human Rights.

1 Introdução

A atuação de empresas, especialmente as transnacionais, em todo o globo, se intensificou, principalmente 
a partir da década de 60 do século passado, devido às complexas e distantes redes de produção instaladas em 
diversos países. A atuação dessas empresas, diversas vezes, resulta em violações de direitos humanos. Diante 
desse cenário, a comunidade internacional vem buscando meios de amenizar esse problema e a busca por 
uma proteção efetiva dos direitos humanos tem se intensificado nos últimos anos, em especial a partir da 
aprovação dos Princípios Orientadores da ONU para Empresas e Direitos Humanos1, pelo Conselho de 
Direitos Humanos da ONU em 2011.

Na América Latina, o mesmo obstáculo persiste, principalmente em decorrência do grande potencial 
natural que possui, o que atrai muitas empresas que buscam explorar as riquezas naturais. Assim, o Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) tem desenvolvido seu posicionamento a respeito do tema, 
especialmente em decisões de casos que chegam até a Corte Interamericana discutindo violações de direitos 
que envolvem a participação de empresas. O SIDH tem contribuído para o desenvolvimento progressivo do 
tema em suas decisões, ao caminhar no sentido de reconhecer a responsabilidade não apenas dos Estados, 
mas também das empresas por violações.

Dessa forma, o presente artigo pretende demonstrar o efeito vinculante e erga omnes das decisões da 
Corte IDH, de forma que a interpretação realizada pela Corte, em suas decisões, compõe o corpus iuris inte-
ramericano e, portanto, deve ser aplicada em todos os países parte do Sistema Interamericano. 

Para demonstrar esse objetivo, é feita a análise de duas decisões da Corte IDH, as mais recentes envol-

1 UNITED NATIONS. Guiding Principles on Business and Human Rights. Office of  the High Commissioner New York and Geneva. 
2011. Disponível em: https://www.ohchr.org/documents/publications/guidingprinciplesbusinesshr_en.pdf. Acesso em: 10 jan. 
2021.
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vendo atividades empresariais, que demonstram o entendimento da Corte sobre o tema, sendo elas o “Caso 
Povo Kaliña e Lokono vs. Suriname” e o “Caso Empregados da Fábrica de Fogos Santo Antônio de Jesus e 
familiares vs. Brasil”. Cumpre mencionar que referida análise se dará, apenas, da parte da decisão que aborda 
o envolvimento das empresas nas violações. 

Finalmente, busca-se examinar o Informe Empresas e Direitos Humanos: Estândares Interamericanos 
realizado pela Comissão Interamericana, que trata sobre o tema de maneira direta.

Assim, ao lançar luzes para que as interpretações aplicadas pela Corte IDH em suas decisões devam ser 
seguidas por todos os Estados membros, diante de seu efeito erga omnes, pretende-se relacionar as recentes 
condenações da Corte que sustentam a necessidade de as empresas respeitarem os direitos humanos e o 
Estado de garantir essa proteção, pois considera-se que há um dever de cada país de cobrar uma atuação 
responsável das empresas, que necessariamente, devem ser seguidas e aplicadas no âmbito interno de cada 
um dos Estado parte. 

O método utilizado foi o qualitativo e pesquisa jurisprudencial, bibliográfica e documental, partindo de 
uma análise e interpretação de decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e outros documentos 
emitidos pelo Sistema Interamericano, a fim de buscar compreender o posicionamento quanto ao tema em-
presas e direitos humanos e demonstrar que a interpretação da Corte IDH deve ser observada não apenas 
pelo país condenado, mas igualmente pelos demais países parte do Sistema.   

2  O efeito erga omnes da jurisprudência da Corte Interamericana de 
direitos humanos

A Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH) criou a Corte Interamericana para garantir que 
os países signatários cumprissem os compromissos assumidos. Assim, a Corte IDH é considerada a guardiã 
da Convenção. Entre suas funções, ela possui competência para emitir pareceres consultivos e julgar recla-
mações relativas às violações de direitos humanos pelos Estados partes, que reconheceram como obrigatória 
a jurisdição do Tribunal. 

No entanto, competência da Corte não se restringe à aplicação e interpretação da Convenção, sendo 
uma competência ampla, abrangendo todo o chamado corpus iuris interamericano. De acordo com Flávia 
Piovesan e Bruno B. Borges2:

ressalta-se que o ordenamento interamericano não se restringe à Convenção, se expande a jurisprudência 
da Corte e a outros documentos internacionais de proteção aos direitos humanos, conformadores do 
bloco de convencionalidade, alcançando, mesmo, todo um corpus iuris interamericano a se projetar nas 
constituições nacionais.

Nesse contexto, para além dos conteúdos dos artigos, 62.33 e 644 da CADH5, surge a noção de que o 

2  PIOVESAN, Flávia; BORGES, Bruno Barbosa. O diálogo inevitável interamericano e a construção do ius constitutionale com-
mune. Revista direitos fundamentais e democracia, v. 24, n. 3, p. 5-26, set./dez. 2019.
3  Artigo 62.3. A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação das disposições desta 
Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados Partes no caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competên-
cia, seja por declaração especial, como preveem os incisos anteriores, seja por convenção especial.
4  Artigo 64. 1. Os Estados membros da Organização poderão consultar a Corte sobre a interpretação desta Convenção ou de 
outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.  Também poderão consultá-la, no que lhes 
compete, os órgãos enumerados no capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de 
Buenos Aires.
 2. A Corte, a pedido de um Estado membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de suas 
leis internas e os mencionados instrumentos internacionais.
5  OEA. Convenção Americana de Direitos Humanos. San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969. Disponível em: https://www.
cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em: 04 fev. 2021.
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Tribunal, tanto em sua jurisdição contenciosa quanto consultiva, é o intérprete autêntico e último do corpus 
iuris interamericano, a interpretação das disposições regionais de direitos humanos produz, além de “res ju-
dicata” – com efeito entre partes – “coisa interpretada” (res interpretata), efetivamente com efeitos erga omnes 
e, portanto, obrigatório para todos os Estados que reconheceram sua competência.6

Nesse sentido, Humberto Nogueira Alcalá7 afirma que a Convenção Americana e o corpus iuris intera-
mericano  são compostos da interpretação formulada pela Corte que é o intérprete autêntico e final da dita 
Convenção e cujas sentenças são vinculativas incondicionalmente ao Estado Parte. Ademais, de acordo com 
o mesmo autor, “a través de la cosa interpretada de la Corte Interamericana, la ratio decidendi de sus sen-
tencias, debe entenderse incorporadas a las disposiciones convencionales, las que los jueces internos deben 
respetar.”8

Assim, a obrigatoriedade de observar as decisões da Corte IDH se dá de duas formas: a primeira relacio-
nada a uma vinculação interna, resultante da condenação do Estado; e a outra referente à ratio decidendi, que 
opera quando o Estado parte não figurou como polo passivo da demanda internacional, mas deverá seguir 
a intepretação da Corte, pois esta é vinculante a todos os países membros do Sistema Interamericano,em 
decorrência da eficácia erga omnes das decisões da Corte IDH.9

Essa primeira é decorrente do artigo 68.1 da CADH10, segundo o qual “os Estados Partes na Convenção 
comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem partes”. Além do mais, essa vin-
culação decorre do Princípio Pacta Sunt Servanda, consagrado na Convenção de Viena11 sobre o direito dos 
tratados. A própria Corte afirmou no “Caso Gelman vs. Uruguay”12 que a obrigação de cumprir as disposi-
ções das suas decisões corresponde a um princípio básico de direito sobre a responsabilidade internacional 
do Estado, e apoiado pela jurisprudência que entende que os Estados devem cumprir o tratado de boa-fé 
internacional, ou seja, o pacta sunt servanda.

Essa vinculação ocorre de forma direta e possui efeito inter partes, obrigando o Estado condenado a 
cumprir a sentença. Inicialmente, essa era a única maneira que obrigava um Estado a cumprir uma decisão 
da Corte IDH, mas tal situação foi modificada a partir de uma construção jurisprudencial da própria Cor-
te, uma vez que a CADH não determina o dever de um Estado, que não foi parte no processo, observar, 
obrigatoriamente, as decisões da Corte. No entanto, uma teoria a respeito da força das decisões da Corte foi 
sendo construída, no sentido de vincular a sua fundamentação (ratio decidendi) a todos os Estados sujeitos a 
sua jurisdição.

O foco do presente artigo é justamente na Teoria da Vinculação interna com efeitos erga omnes das decisões 
da Corte, que faz com que muitos Estados adotem, em suas jurisdições internas, as sentenças da Corte IDH 

6  LEAL, Mônia. Derechos de los grupos en situación de vulnerabilidad: no discriminación y interseccionalidad em la perspectiva 
de la corte interamericana de derechos humanos. En: LANDA, Cesar. Challenges of  Human Rights in Latin America. Cambridge: Cam-
bridge Scholars Publishing, 2019. p. 314.
7  ALCALÁ, Humberto Nogueira. Diálogo interjurisdiccional, control de convencionalidad y jurisprudencia del tribunal constitu-
cional en período 2006-2011. Estudios constitucionales, Santiago, v. 10, n. 2, 2012. Disponível em: https://scielo.conicyt.cl/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0718-52002012000200003. Acesso em: 04 fev. 2021. 
8  Mediante a interpretação da Corte Interamericana, a ratio decidendi de suas sentenças deve ser entendida como incorporada às 
disposições convencionais, que os juízes internos devem respeitar. (tradução livre).
9  LEAL, Mônia. Derechos de los grupos en situación de vulnerabilidad: no discriminación y interseccionalidad em la perspectiva 
de la corte interamericana de derechos humanos. En: LANDA, Cesar. Challenges of  Human Rights in Latin America. Cambridge: Cam-
bridge Scholars Publishing, 2019. p. 314.
10  OEA. Convenção Americana de Direitos Humanos. San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969. Disponível em: https://www.
cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em 04 fev. 2021.
11  Artigo 26. Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa-fé. Convenção de Viena sobre direito dos 
tratados entre estados e organizações internacionais ou entre organizações internacionais (1986). Disponível em:  https://www.
camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=701DBCD1773F1FB1F2C5DA2890871FFD.proposicoesWeb2?c
odteor=1427770&filename=MSC+589/2015. Acesso em: 04 fev. 2021. 
12  OEA. Caso Gelman Vs. Uruguay. Corte Interamericana de Direitos Humanos. 24 de fevereiro de 2011. Disponível em: https://
www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_221_esp1.pdf. Acesso em 04 fev. 2021.
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como parâmetro de interpretação do corpus iuris interamericano.13 Em casos julgados pela Corte, como “Bar-
rios Altos vs. Perú”14, “Caso del Tribunal Constitucional vs. Perú”15 e “La Cantuta vs. Perú”16, se reconhece 
que o caráter vinculante das sentenças da Corte não se esgota em sua parte resolutiva (que só atinge o Es-
tado parte no processo), mas sua fundamentação ou ratio decidendi se estende e vincula todas as autoridades 
públicas nacionais, mesmo nos casos em que o Estado não tenha sido parte no processo.17

Assim, pelo simples fato de um Estado ser parte da Convenção Americana, a conduta de seus poderes 
públicos, e de todos os seus órgãos, está vinculada ao Tratado, devendo, além de cumpri-lo, considerar os 
precedentes e judiciais diretrizes da Corte Interamericana. Nesse sentido a Corte estabeleceu, em relatório 
de supervisão de cumprimento de sentença do “Caso Gelman vs. Uruguay”18, que:

[...] en situaciones y casos en que el Estado concernido no ha sido parte en el proceso internacional en que 
fue establecida determinada jurisprudencia, por el solo hecho de ser Parte en la Convención Americana, 
todas sus autoridades públicas y todos sus órganos, incluidas las instancias democráticas , jueces y demás 
órganos vinculados a la administración de justicia en todos los niveles, están obligados por el tratado, 
por lo cual deben ejercer, en el marco de sus respectivas competencias y de las regulaciones procesales 
correspondientes, un control de convencionalidad tanto en la emisión y aplicación de normas, en cuanto 
a su validez y compatibilidad con la Convención, como en la determinación, juzgamiento y resolución 
de situaciones particulares y casos concretos, teniendo en cuenta el propio tratado y, según corresponda, 
los precedentes o lineamientos jurisprudenciales de la Corte Interamericana.19

Em outras situações, como no “Caso Cabrera García y Montiel Flores vs. México”20, a Corte também 
reafirmou que a sua jurisprudência possui eficácia direta em todos os Estados que reconheceram expres-
samente sua jurisdição. Assim, de acordo com Humberto Nogueira Alcalá21, a interpretação que a Corte 
Interamericana faz das normas que compõem o corpus iuris interamericano, seja no âmbito da ratio decidendi 
dos casos contenciosos, seja em seus pareceres consultivos, vincula todos os países sujeitos à sua jurisdição, 
devendo esta interpretação ser considerada como incorporada à Convenção Americana.

Essa obrigação dos Estados, de observar a ratio decidendi, se configura coisa interpretada (res interpreta), 
com efeitos erga omnes, ou seja, vincula não apenas o Estado condenado, mas se estende a todos os demais 

13  ALCALÁ, Humberto Nogueira. Diálogo interjurisdiccional, control de convencionalidad y jurisprudencia del tribunal con-
stitucional en período 2006-2011. Estudios constitucionales, Santiago, v. 10, n. 2,2012. Disponível em: https://scielo.conicyt.cl/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0718-52002012000200003. Acesso em: 04 fev. 2021.
14  OEA. Caso Barrios Altos vs. Perú. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de 14 de março de 2001. Disponível em: 
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/Seriec_75_esp.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. 
15  OEA. Caso del Tribunal Constitucional vs. Perú. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de 31 de janeiro de 2001. 
Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/Seriec_71_esp.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. 
16  OEA. Caso La Cantuta vs. Perú. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de 29 de novembro de 2006. Disponível 
em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_162_esp.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. 
17  OEA. Caso La Cantuta vs. Perú. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sentença de 29 de novembro de 2006. Disponível 
em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_162_esp.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. p.94.
18  OEA. Caso Gelman vs. Uruguay. Supervisión de Cumplimiento de Sentencia. Resolución de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, de 20 de marzo de 2013. Disponível em: < https://www.corteidh.or.cr/docs/supervisiones/gelman_20_03_13.pdf>. 
Acesso em: 05 fev. 2020. 
19  [...] Em situações e casos em que o Estado em questão não tenha sido parte do processo internacional em que se estabeleceu 
certa jurisprudência, pelo simples fato de ser Parte da Convenção Americana, todos os seus poderes públicos e todos os seus órgãos, 
incluindo as instância democráticas, juízes e outros órgãos relacionados com a administração da justiça em todos níveis, estão vincu-
lados ao tratado, para o qual devem exercer, no âmbito de seus respectivos competências e os respectivos regulamentos processuais, 
um controle de convencionalidade tanto na emissão como na aplicação de normas, quanto à sua validade e compatibilidade com a 
Convenção, como na determinação, julgamento e resolução de situações particulares e casos específicos, levando em consideração 
o próprio tratado e, conforme o caso, precedentes ou diretrizes jurisprudenciais da Corte Interamericana.
20  OEA. Caso Cabrera García y Montiel Flores vs. México. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Excepción Preliminar, Mérito, 
Reparaciones y Costas. Sentença de 26 de novembro de 2010. Série C Nº. 220. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/CF/
jurisprudencia2/ficha_tecnica.cfm?nId_Ficha=343. Acesso em: 05 fev. 2021. 
21  ALCALÁ, Humberto Nogueira. Diálogo interjurisdiccional, control de convencionalidad y jurisprudencia del tribunal con-
stitucional en período 2006-2011. Estudios constitucionales, Santiago, v. 10, n. 2, 2012. Disponível em: https://scielo.conicyt.cl/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0718-52002012000200003. Acesso em: 04 fev. 2021.
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parte do Sistema Interamericano. Dessa forma, a argumentação da decisão serve como uma diretriz para os 
Estados, indicando a direção em que devem atuar na implementação e concretização dos direitos humanos 
protegidos pelo Sistema Interamericano.22

Diante do citado efeito erga omnes, insta salientar a importância do controle de convencionalidade – con-
trole de compatibilidade entre as leis de âmbito interno e a Convenção Americana de Direitos Humanos –, 
o qual se revela como uma importante ferramenta dialógica, sendo considerado o fio condutor do diálogo. 
Tal controle possui a função de vetar a aplicação de normas ou interpretações do direito interno que sejam 
colidentes com o bloco de convencionalidade, assim como impedir o desrespeito a interpretações mais pro-
tetivas já alcançadas, sempre na busca pela concretização dos princípios da progressividade e favor persona.23

O controle de convencionalidade contribui para a implementação de standards, princípios, normativida-
de e jurisprudência internacionalidade em matéria de direitos humanos. Destarte, é fundamental aprimorar 
os mecanismos de implementação das decisões internacionais no âmbito doméstico, seja assegurando-lhes 
eficácia direta e imediata no plano interno, seja reforçando a capacidade fiscalizadora e sancionatória dos 
sistemas regionais.24

Nesse aspecto, o controle em questão não deve apenas ser exercido pelo Poder Judiciário, o qual ainda 
tem atuado de forma deficitária; em se tratando de diálogo, é preciso incluir os sujeitos, sendo o engajamen-
to popular não apenas legítimo, mas fundamental ao fortalecimento do princípio democrático.25

Desse modo, as recentes decisões da Corte IDH, com relação ao envolvimento de empresas transnacio-
nais em violações de direitos humanos, que afirmam a necessidade de as empresas respeitarem e contribuí-
rem para a proteção dos direitos humanos, bem como o dever do Estado de garantir essa proteção e cobrar 
uma atuação responsável das empresas, devem ser observadas por todos os Estados parte e incorporadas 
em seu ordenamento interno. Isso se justifica diante do efeito erga omnes das decisões da Corte e de sua juris-
prudência ser parte do corpus iuris interamericano, que deve ser seguido e aplicado por todos os países que 
compõem o Sistema Interamericano.

Assim, cabe aos Estados internalizar, em seus ordenamentos jurídicos, os Princípios Orientadores da 
ONU para empresas e direitos humanos, estabelecendo legislações e políticas públicas internas de proteção 
aos direitos humanos relacionados à atividade empresarial, e aplicá-las de forma eficiente. Isso porque o Sis-
tema Interamericano já reconhece os Princípios e Corte já os têm aplicado em sua jurisprudência, de forma 
que, diante do efeito erga omnes das decisões, os Estados devem aplicá-los evitando futuras condenações, 
bem como realizar controle de convencionalidade com base neste entendimento da Corte. 

3  O enfrentamento de violações de direitos humanos por empresas na 
Corte Interamericana

A atividade empresarial se expande internacionalmente como um fenômeno de elevado poder econô-
mico e político, capaz de promover efeitos nas estruturas das relações sociais. Essa realidade demonstra a 
necessidade de uma resposta adequada do direito internacional dos direitos humanos, por isso é importante 

22  LEAL, Mônia. Derechos de los grupos en situación de vulnerabilidad: no discriminación y interseccionalidad em la perspectiva 
de la corte interamericana de derechos humanos. En: LANDA, Cesar. Challenges of  Human Rights in Latin America. Cambridge: Cam-
bridge Scholars Publishing, 2019. p. 314.
23  PIOVESAN, Flávia; BORGES, Bruno Barbosa. O diálogo inevitável interamericano e a construção do ius constitutionale com-
mune. Revista direitos fundamentais e democracia, v. 24, n. 3, p. 5-26, set./dez. 2019.
24  PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e diálogo entre jurisdições. Revista Brasileira de Direito Constitucional, n. 19, p. 26, jan./jun. 
2012.
25  FACHIN, Melina Girardi. Constitucionalismo multinível: diálogos e(m) direitos humanos. Revista Ibérica do Direito. ano I, v. I, n. 
I, p. 14, jan./abr. 2020. 
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que se desenvolva e se esclareça a necessidade do respeito dos direitos humanos pelas empresas, e que ela 
não ocorra, apenas, de forma voluntária. 

Nesse sentido, a Corte IDH já apresentou, em suas decisões, um posicionamento mais incisivo a respeito 
do assunto, no intuito de cobrar das empresas respeito e proteção aos direitos humanos que suas atividades 
podem impactar. Diante da necessidade e relevância em abordar o tema, não apenas a Corte apresentou uma 
interpretação abrangente sobre o assunto, mas também a Comissão Interamericana, por meio da Relatoria 
Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (REDESCA), se manifestou por meio 
de um informe que apresenta uma abordagem extensiva sobre o assunto.

Assim, serão analisados dois casos julgados pela Corte IDH que envolvem atividades empresariais e 
que demonstram que o atual posicionamento da Corte está de acordo com as orientações da comunidade 
internacional sobre o assunto, na busca de uma proteção maior aos direitos humanos. Os dois casos foram 
selecionados dentre os demais, por se tratarem dos mais recentes que envolvem a atuação de empresas, bem 
como porque a Corte, em sua argumentação em ambos os casos, mencionou os Princípios Orientadores 
da ONU para Empresas e Direitos Humanos para fundamentar a decisão no que dizia respeito ao dever de 
proteção do Estado e à responsabilidade de empresas em respeitar os direitos humanos.

Os Princípios Orientadores são, atualmente, o principal documento, em âmbito internacional, que abor-
da violações de direitos humanos por empresas e, apesar de ser uma soft law, representa um grande avanço 
na proteção dos direitos humanos, indicando diretrizes a serem seguidas tanto por Estados quanto por 
empresas. 

3.1 Caso Kaliña e Lokono vs. Suriname

O Caso Povo Kaliña e Lokono vs. Suriname26, julgado em 25 de novembro de 2015, foi a primeira vez 
em que a Corte mencionou os Princípios Orientadores da ONU na fundamentação de sua decisão. Nesse 
caso, em decorrência da falta de reconhecimento dos povos Kaliña e Lokono como indígenas, eles não pos-
suíam direito de propriedade coletiva das terras, território e recursos naturais do local onde se encontravam 
instalados. Essa falta de reconhecimento foi acompanhada da emissão de títulos de propriedade individual 
em favor de não indígenas, e da outorga de concessões e licenças para a realização de operações mineiras 
na região. 

Cabe ressaltar que tais concessões não foram submetidas a qualquer procedimento de consulta, visando 
obter o consentimento prévio, livre e informado dos povos Kaliña e Lokono. Nesse sentido, o Estado teria 
violado os direitos de personalidade jurídica e propriedade dos povos, além dos danos causados ao meio 
ambiente pela atividade das mineradoras. 

A empresa que atuou na região, a mineradora Suralco, subsidiária da Aluminum Company of  America 
(ALCOA), se instalou no local em 1958, quando foi autorizada sua atividade – época em que o Suriname 
era colônia dos Países Baixos. A autorização foi dada para a extração de bauxita por um período de setenta 
e cinco anos (irá expirar apenas em 2033). As operações de extração iniciaram-se, apenas, em 1997, e, seis 
anos depois, a exploração foi repassada à BHP Billiton-Suralco27. Assim, é possível verificar o longo período 
de domínio da empresa no local, e, consequentemente, o poder que lhe foi atribuído. 

A Corte considerou que os impactos negativos da atividade extrativista afetaram os recursos naturais 
dos povos Kaliña e Lokono, que originaram poluição da água e contaminação do solo na região, redução da 

26  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Pueblos Kaliña y Lokono vs. Suriname. 25 de novembro de 
2015. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_309_esp.pdf. Acesso em: 09 jan. 2021. 
27  FACHIN, Melina Girardi; BOLZANI, Giulia Fontana. International Corporate Affairs, Human Rights and Development in the 
Inter-american System. In: PAMPLONA, Danielle Anne; FACHIN, Melina Girardi. Direitos Humanos e Empresas. Curitiba: Editora 
Íthala. 2019. p. 41. 
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fauna silvestre, bem como desmatamento e destruição de habitat, causando prejuízos em sua subsistência, 
com uma redução considerável das atividades de caça e pesca. Os fatos mencionados demonstram que as 
violações causadas estão diretamente relacionadas às atividades da mineradora na região, mas também são 
inerentes à obrigação do Estado relativa à outorga do direito de propriedade. 

Esses impactos não foram evitados pelo Estado por meio da prevenção ou mitigados pela adoção de 
medidas adequadas, tais como a supervisão de um estudo de impacto ambiental; além disso, os efeitos 
negativos foram mantidos ao longo do tempo, afetando, assim, o território tradicional e os meios de so-
brevivência desses povos.28 Nesse contexto, a Corte mencionou os Princípios Orientadores da ONU, nos 
seguintes termos:

224. Al respecto, la Corte toma nota de los “Principios Rectores sobre las empresas y los derechos 
humanos”, avalados por el Consejo de Derechos Humanos de la Naciones Unidas, mediante los cuales 
se ha establecido que las empresas deben actuar de conformidad con el respeto y la protección de los 
derechos humanos, así como prevenir, mitigar y hacerse responsables por las consecuencias negativas 
de sus actividades sobre los derechos humanos. En este sentido, tal como lo reiteran dichos principios, 
los Estados tienen la responsabilidad de proteger los derechos humanos de las personas contra las 
violaciones cometidas en su territorio y/o su jurisdicción por terceros, incluidas las empresas. Para tal 
efecto los Estados deben adoptar las medidas apropiadas para prevenir, investigar, castigar y reparar, 
mediante políticas adecuadas, los abusos que aquellas puedan cometer, actividades de reglamentación y 
sometimiento a la justicia.29

Dessa forma, a Corte reconhece que as empresas devem atuar de forma a respeitar e proteger os direitos 
humanos, bem como prevenir e mitigar as consequências negativas das atividades, devendo abranger os 
direitos humanos das pessoas pertencentes a grupos ou populações específicas, incluindo povos indígenas 
e tribais. 

Apesar da impossibilidade da imposição de uma responsabilização direta às empresas por parte da Cor-
te, esse reconhecimento é de grande importância para a evolução da proteção nos direitos humanos, pois 
reafirma o dever dos Estados de exigir e garantir que as empresas atuem em respeito aos direitos humanos. 

Ao final da decisão, o Estado do Suriname foi condenado pela concessão e autorização da atividade 
mineira, e a Corte entendeu que o Estado tinha o dever de proteger os reservatórios naturais e os territórios 
tradicionais. Assim, o Estado foi responsável pela reabilitação do território dos povos Kaliña e Lokono e 
pela restauração de seus direitos, o que deveria ser realizado por meio da elaboração de um plano de ação 
em conjunto com a empresa e com a participação de representantes dos povos afetados. 

Trata-se de um precedente importante, pois demonstra que a Corte reconhece a responsabilidade das 
empresas, além de incorporar o conteúdo dos Princípios Orientadores em sua jurisprudência. Entretanto, a 
Corte baseia suas decisões em uma compreensão centrada no Estado para a proteção dos direitos humanos, 
de forma que a responsabilidade de terceiros é apenas indireta. 

28  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Pueblos Kaliña y Lokono vs. Suriname. 25 de novembro de 
2015, p. 62. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_309_esp.pdf. Acesso em: 09 jan. 2021. 
29  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Pueblos Kaliña y Lokono vs. Suriname. 25 de novembro de 
2015, p. 62. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_309_esp.pdf. Acesso em: 09 jan. 2021. 224. A 
este respeito, o Tribunal toma nota dos “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos”, endossados   pelo Conselho 
de Direitos Humanos das Nações Unidas, pelo qual foi estabelecido que as empresas devem atuar em conformidade com os respeito 
e proteção dos direitos humanos, bem como prevenir, mitigar e responsabilizar-se pelas consequências negativas das suas atividades 
sobre os direitos humanos. Nesse sentido, como reiteram esses princípios, os Estados têm a responsabilidade de proteger os direitos 
humanos dos indivíduos contra as violações cometidas em seu território e / ou jurisdição por terceiros, incluindo empresas. Para 
tanto, os Estados devem adotar as medidas cabíveis para prevenir, investigar, punir e reparar, por meio de políticas apropriadas, os 
abusos que cometam, as atividades regulatórias e a submissão à justiça. (Tradução livre.)
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3.2 Caso Empregados da Fábrica de Fogos Santo Antônio de Jesus e familiares vs. Brasil

A decisão mais recente da Corte, contendo a temática de empresas e direitos humanos, e que, novamen-
te, invocou os Princípios Orientadores para Empresas e Direitos Humanos, foi proferida em 15 de julho de 
2020, no Caso Empregados da Fábrica de Fogos Santo Antônio de Jesus e familiares vs. Brasil30.

O caso em questão diz respeito a uma explosão de uma fábrica de fogos de artifício em Santo Antônio 
de Jesus, Estado da Bahia, ocorrida em 11 de dezembro de 1998, na qual houve a morte de 64 mulheres, in-
cluindo-se 20 crianças, deixando seis trabalhadoras feridas. Essas mulheres estavam inseridas em contextos 
de vulnerabilidade social e econômica, sendo, a grande maioria, negras.31 Tratava-se, portanto, de mulheres 
marginalizadas na sociedade. 

A fábrica mencionada consistia em um conjunto de tendas que se localizavam em uma área de pastagem 
e que dispunha de algumas mesas de trabalho compartilhadas. Assim, grande parte dos materiais explosivos 
se encontravam no mesmo espaço em que estavam as trabalhadoras. Vale mencionar que não havia espaços 
próprios destinados aos períodos de descanso ou alimentação, assim como não havia banheiros.32

Outrossim, os salários auferidos eram extremamente baixos. Para a produção de mil traques – pequenos 
artefatos explosivos –, cada trabalhadora recebia o montante de R$ 0,50 (cinquenta centavos). Careciam, 
ainda, de equipamentos de proteção individual, treinamento ou capacitação. Soma-se, por fim, a exploração 
do trabalho infantil. As crianças laboravam seis horas diárias durante o período letivo e o dia inteiro durante 
as férias. 

Considerando-se a inexistência de demais oportunidades econômicas na região e a condição de pobreza 
a que estavam submetidas, não restavam alternativa a não ser o exercício de atividades na fábrica de fogos. A 
produção dos artefatos demandava em especial a manufatura por mulheres e crianças, pelas mãos menores, 
para o produto primordial das fábricas.  

Diante dos fatos narrados, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos entendeu que o Estado 
brasileiro possuía relação direta com as atividades expostas às trabalhadoras, assim como deveria saber que 
ali existia uma das piores formas de trabalho infantil.

Nesse sentido, a Corte aduz que os Estados têm o dever de regulamentar, supervisionar e fiscalizar a 
prática de atividades perigosas, que expõe a riscos significativos para a vida e integridade, como medida 
para proteger e preservar esses direitos, inclusive quando a atividade é exercida por uma entidade privada, 
cabendo “fazer cumprir as leis que tenham por objeto ou por efeito fazer as empresas respeitarem os direitos humanos e, 
periodicamente, avaliar a adequação dessas leis e suprir eventuais lacunas”.33

Os Princípios Orientadores das Nações Unidas para Empresas e Direitos Humanos são mencionados no 
voto fundamentado do juiz Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot no seguinte sentido:

10. En la sentencia se invocan los Principios Rectores de Naciones Unidas sobre las Empresas y los 
Derechos Humanos (en adelante “los PREDH” o los “principios de Ruggie”) para “reforzar” las 

30  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Empleados de la Fábrica de Fuegos em Santo Antônio de Jesus 
y sus familiares vs. Brasil. 15 de julho de 2020. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_407_esp.pdf. 
Acesso em: 09 jan. 2021.
31  SOARES, Inês Virgínia; MAZZUOLI, Valério de Oliveira; FACHIN, Melina Girardi. Um dia que dura décadas: Brasil não pune 
violações a direitos humanos. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-nov-09/opiniao-dia-dura-decadas. Acesso em: 10 
fev. 2021.
32  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Empleados de la Fábrica de Fuegos em Santo Antônio de Jesus y 
sus familiares vs. Brasil. 15 de julho de 2020, p. 22. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_407_esp.
pdf. Acesso em: 09 jan. 2021.
33  CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Empleados de la Fábrica de Fuegos em Santo Antônio de Jesus y 
sus familiares vs. Brasil. 15 de julho de 2020, p. 42. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_407_esp.
pdf. Acesso em: 09 jan. 2021.
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obligaciones estatales frente a las actividades empresariales —en este caso de carácter peligroso o de 
alto riesgo. Si bien no es la primera ocasión que la Corte IDH recurre a los PREDH, es el primer caso 
en donde la aplicación de lo contenido en los referidos principios encuentra un encuadre armónico 
en cuanto a las obligaciones que se deben observar desde los artículos 1.1 y 2 del Pacto de San José, 
así como de otros instrumentos internacionales (como los Convenios 81 y 155 de la Organización 
Internacional del Trabajo) y las interpretaciones que contemplan obligaciones para los Estados en este 
tipo de contextos34.

12. Los Principios Rectores sobre las Empresas y los Derechos Humanos indican que los Estados “deben 
proteger contra las violaciones de los derechos humanos cometidas en su territorio y/o jurisdicción por 
terceros, incluidas las empresas”. Lo anterior es relevante debido a que, si bien se entiende que los 
Estado no son, per se, responsables por la actuación de particulares, eventualmente pueden serlo si, por 
un lado, no tomaron medidas o bien no hicieron efectivas esas medidas adoptadas, para garantizar — de 
manera preventiva — los derechos humanos que pudieran estar en juego35.

Ao final, para além de ser condenado a dar continuidade ao processo penal, às ações civis de indenização 
por danos morais e materiais e aos processos trabalhistas em trâmite, o Brasil ainda deve apresentar um 
relatório sobre a aplicação das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos.

O relatório em questão destina-se à promoção e ao apoio a medidas de inclusão e não discriminação, me-
diante a criação de programas de incentivo à contratação de grupos vulneráveis; à implementação, por parte 
das empresas, de atividades educacionais em direitos humanos, com a divulgação da legislação nacional e 
dos parâmetros internacionais, a partir de um enfoque nas normas relevantes para a prática das pessoas e os 
riscos para os direitos humanos, com base no Decreto n.º 9571/2018.36 

Da mesma maneira como ocorreu no Caso Kaliña e Lokono vs. Suriname, a Corte igualmente reconhece 
a responsabilidade das empresas, citando o conteúdo dos Princípios Orientadores para Empresas e Direitos 
Humanos em seus votos, contudo, a proteção dos direitos humanos, ainda, é centrada na figura do Estado, 
sendo a responsabilidade das empresas ainda indireta.

Ressalte-se que a sentença da Corte passa a traçar novas diretrizes não apenas no sentido de adequar o 
funcionamento do sistema de justiça do país condenado, como também para impactar os ordenamentos 
jurídicos dos Estados membros, em razão do seu efeito erga omnes. Em relação à análise dos dois casos apre-
sentados, é imprescindível que o conteúdo da fundamentação da decisão (ratio decidendi) opere contra todos, 
pois possui o condão de prevenir futuras violações ao exigir que os Estados adotem medidas concretas para 
proteger os direitos humanos e que as empresas envidem esforços efetivos para respeitá-los.

Não apenas na via contenciosa, o tema foi tratado no sistema. Além da Corte, a CIDH tem prestado 
muita atenção ao tema com sua toolbox variada. Portanto, parece-nos oportuno destacar em especial o rela-
tório temático da relatoria DESCA sobre o tema. 

34  10. Na sentença se invocam os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (doravante 
denominados “PREDH” ou “princípios de Ruggie”) para “reforçar” as obrigações estatais frente às atividades empresariais, neste 
caso de caráter perigoso ou de alto risco. Embora não seja a primeira vez que a Corte IDH recorre aos PREDH, é o primeiro caso 
em que a aplicação daquilo que consta dos referidos princípios encontra uma visão harmônica quanto às obrigações que devem ser 
observadas a partir dos artigos 1.1 e 2 do Pacto de San José, bem como de outros instrumentos internacionais (como as Convenções 
81 e 155 da Organização Internacional do Trabalho) e das interpretações que contemplam obrigações para os Estados nesse tipo 
de contexto (tradução livre). 
35  12. Os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos ressaltam que os Estados “devem proteger contra as 
violações dos direitos humanos cometidas em seu território e/ou sua jurisdição por terceiros, inclusive as empresas”. O exposto é 
relevante porquanto, embora se entenda que os Estados não são, per se, responsáveis pela ação de particulares, eventualmente po-
dem sê-lo, caso, por um lado, não tenham adotado medidas e, por outro, não tenham tornado efetivas essas medidas adotadas, para 
garantir – de forma preventiva – os direitos humanos que possam estar em jogo (tradução livre). 
36  O Decreto n.º 9571, de 21 de novembro de 2018, estabelece as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos.
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3.3 Informe Empresas e Direitos Humanos: estândares Interamericanos

Em novembro de 2019, a Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 
(REDESCA) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos publicou o Informe “Empresas y Derechos 
Humanos: Estándares Interamericanos”37. Apesar de não ser esta uma manifestação da Corte IDH, ela indica 
o caminho que o Sistema Interamericano pretende seguir com relação ao assunto, predizendo um futuro 
posicionamento da Corte. 

Esse documento considera ser essencial estabelecer o significado das obrigações internacionais dos Es-
tados relativos aos direitos humanos, analisados   com base nos contextos relacionados às atividades empre-
sariais à luz da experiência interamericana. 

Inicialmente, há um destaque ao papel positivo que os negócios e o comércio podem desempenhar como 
geradores de riqueza e empregos nas sociedades, bem como motores da economia dos Estados chamados 
a contribuir para o bem-estar de suas populações e redução da pobreza. No entanto, a Comissão indicou, 
enfaticamente, que não há desenvolvimento adequado sem pleno respeito pelos direitos humanos, sendo 
necessária a imposição de limitações e obrigações para as autoridades estaduais e de consequências jurídicas 
para atores não estatais, como as empresas.

De acordo com a CIDH, “las normas del sistema interamericano de derechos humanos no impiden ni 
desalientan el desarrollo, pero exigen que el mismo tenga lugar em condiciones tales que se respeten y se 
garanticen los derechos humanos de los individuos afectados”38. Para tanto, o desenvolvimento deve ser 
gerido de forma sustentável, justa e equitativa, buscando crescimento econômico com equidade e consoli-
dação da democracia, para que se avance na criação de circunstâncias que permitam alcançar o pleno gozo 
de todos os direitos humanos, bem como os fins pretendidos nas principais fontes jurídicas internacionais 
de direitos humanos.39

Assim, a Comissão destaca que os Estados devem garantir que as atividades comerciais não sejam reali-
zadas em detrimento dos direitos e liberdades fundamentais dos indivíduos ou grupo de pessoas, incluindo 
povos indígenas e tribais, comunidades camponesas e populações afrodescendentes. Para esses últimos, 
deve-se garantir também o direito à consulta e consentimento livre, prévio e informado, de acordo com as 
normas interamericanas sobre o assunto. 

A CIDH enfatiza que o respeito e garantia dos direitos humanos no contexto das atividades empresariais, 
longe de ser contraproducentes, contribuem muito para o comportamento empresarial responsável, poden-
do gerar um aumento da rentabilidade das empresas, reduzindo os riscos de sofrer reclamações, danos a sua 
imagem pública ou oportunidades de negócios perdidas. Em qualquer caso, a permissibilidade da violação 
de direitos não é admissível para justificar benefícios econômicos, sejam particulares ou gerais.40

Além disso, em muitas situações, relações de poder assimétricas entre empresas e pessoas ou comunida-
des, incluindo trabalhadores, bem como entre empresas e alguns Estados, especialmente aqueles com ins-
tituições mais fracas, podem reforçar as desigualdades existentes nas sociedades, que por não considerar o 
respeito aos direitos humanos como obrigação básica, gera risco de sacrifício de sua fruição nos setores mais 

37  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro, 2019. Disponível 
em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.  
38  As normas do sistema interamericano de direitos humanos não impedem nem desestimulam o desenvolvimento, mas exigem que 
ele ocorra em condições que respeitem e garantam os direitos humanos das pessoas afetadas (tradução livre).
39 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 14. Dis-
ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.   
40  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 14. Di-
ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.   
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fracos ou vulneráveis. Nesses contextos, a Comissão entende que esses problemas se acentuam quando não 
existem medidas governamentais adequadas que evitem violações dos direitos humanos, assim como meca-
nismos para mitigar os danos causados, reparar integralmente as vítimas e punir as empresas envolvidas.41

Sobre o papel do Sistema Interamericano de Direitos Humanos nessa matéria, a Comissão afirmou que: 

el Sistema Interamericano de Derechos Humanos debe impulsar por el respeto de los derechos humanos 
por parte de las empresas, para ello los Estados deben supervisar adecuadamente la actividad empresarial 
y que se establezcan además obligaciones vinculantes para las empresas, ello porque el Sistema ha 
desarrollado muy buenos estándares para la protección de est[os] derecho[s], donde la prevención y el 
diálogo juegan un papel importante.42

O desenvolvimento de estândares de proteção a que a Comissão se refere envolve a incorporação dos 
Princípios Orientadores da ONU e seus três pilares, afirmando que eles devem ser entendidos como um 
todo coerente, que estão interligados, de forma que as medidas adotadas pelos Estados no âmbito do Pilar I 
devem gerar efeitos sobre o comportamento das empresas localizadas no âmbito do pilar II, e estes, por sua 
vez, estão relacionados ao acesso a mecanismos eficazes de reparação de acordo com o pilar III. O compor-
tamento empresarial que respeita os direitos humanos também pode influenciar no fortalecimento das ações 
de garantia de um Estado, para a proteção e favorecimento de maior acesso à reparação.43

Destarte, a Comissão reconhece que os Princípios Orientadores estão se consolidando como base míni-
ma de referência de governança mundial no assunto e são uma fonte autorizada para promover um ambien-
te que evita e corrige violações dos direitos humanos no âmbito das atividades ou operações empresariais. 

Conforme indicado pelo Representante Especial, criador dos Princípios Orientadores, John Ruggie, esses 
princípios não pretendem ser a última palavra, mas sim “el fin del comienzo: mediante el establecimiento de 
una plataforma global de acción, a partir de la cual construir un progreso acumulativo, paso a paso, sin cerrar 
otros desarrollos prometedores a largo plazo”44. A Comissão, portanto, entende que os Princípios Orientado-
res são como uma base conceitual dinâmica e evolutiva, permeando aspectos do discurso e da ação no campo 
dos direitos humanos e empresariais em coexistência com outras normas jurídicas vinculativas. 45

Com esse informe sobre empresas e direitos humanos, o Sistema Interamericano aos poucos vai firman-
do o dever das empresas no respeito aos direitos humanos, o que demonstra um grande avanço na proteção 
dos direitos humanos. Além disso, a Comissão reconhece que as empresas podem ser agentes positivos para 
o respeito e garantia dos direitos humanos, podendo motivar outros agentes com suas ações e mudanças 
de comportamentos, além de contribuir para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030.46

41  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 14. Di-
ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.
42  O Sistema Interamericano de Direitos Humanos deve promover o respeito aos direitos humanos por parte das empresas, para 
isso os Estados devem supervisionar adequadamente a atividade empresarial e também estabelecer obrigações vinculantes para as 
empresas, pois o Sistema tem desenvolvido muito bem estândares para a proteção deste (s) direito (s), onde a prevenção e o diálogo 
desempenham papel importante. (Tradução livre).
43  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 19. Dis-
ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.
44  O fim do começo: estabelecendo uma plataforma global de ação, a partir da qual se constrói o progresso cumulativo, passo a 
passo, sem desconsiderar outros desenvolvimentos promissor a longo prazo (tradução livre). Informe del Representante Especial 
del Secretario General para la cuestión de los derechos humanos y las empresas transnacionales y otras empresas, UN Doc. A/
HRC/17/31, 21 de marzo de 2011, párr. 13.
45  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 17. Dis-
ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.   
46  COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe Empresas y Derechos Humanos: Estándares 
Interamericanos. Relatoría Especial sobre Derechos Económicos Sociales Culturales y Ambientales (REDESCA). Novembro 2019, p. 23. Dis-
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As empresas passam a ser vistas como agentes que têm o dever de contribuir para garantir o gozo dos 
direitos humanos, sendo de extrema importância para o atual momento da América Latina, em que diversas 
empresas cometem violações de direitos humanos frequentemente, o Sistema Interamericano apresentar, de 
maneira clara e consistente, um posicionamento nesse sentido.

O informe em questão, além de apresentar a visão do Sistema Interamericano sobre o tema Direitos Hu-
manos e Empresas, indica por quais caminhos a Corte IDH irá seguir em sua jurisprudência, o que já pode 
ser visto nas decisões abordadas anteriormente. Assim, pode-se considerar que o informe também apresenta 
efeitos erga omnes em todos os países parte do SIDH, de forma que os Estados devem observá-lo para a aplica-
ção de políticas internas e legislações domésticas, bem como para o controle de convencionalidade, de forma 
a evitar que sejam condenados pela Corte por violações de direitos humanos perpetradas por empresas. 

Diante da impossibilidade de condenação direta das empresas pela Corte IDH, por não serem conside-
radas formalmente sujeitos de direito internacional, a alternativa que se verifica é a obrigação dos Estados 
parte de garantir o respeito aos direitos humanos por estes entes privados, diante da necessidade de obser-
vância do informe e da jurisprudência da Corte. Destarte, se pretende que os Estados apliquem uma respon-
sabilização adequada às empresas quando estas violarem direitos humanos em seus territórios, garantindo 
uma remediação efetiva às vítimas. 

Por fim, o relatório temático da relatoria DESCA, assim como as decisões da Corte compõem o corpus 
iuris interamericano, o qual estabelece o standard mínimo de proteção de direitos humanos, de maneira a 
impulsionar um diálogo permanente entre as jurisdições internas e interamericana na busca de standards 
de proteção cada vez mais elevados, de modo a evitar retrocessos47. Nessa toada, por fazer parte do corpus 
iuris, o aludido informe é oponível a todos os Estados membros do Sistema Interamericano, ou seja, possui 
efeitos erga omnes contra todos. 

4 Considerações Finais

A globalização foi um fenômeno que facilitou o aumento da exploração econômica de populações em Es-
tados com estruturas jurídica, social e política deficitárias por empresas transnacionais48. São nesses locais que 
as empresas costumam instalar suas subsidiárias, sedes de grandes produções, e é onde o impacto negativo 
das atividades empresas são mais evidentes, havendo uma maior incidência de violações de direitos humanos.

Nesse sentido, o Sistema Interamericano voltou a atenção para esse problema urgente, sendo o atual po-
sicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos firmado em consonância com as orientações 
da comunidade internacional sobre a temática de empresas e direitos humanos, especialmente em atenção 
aos Princípios Orientadores da ONU para Empresas e Direitos Humanos, na busca de uma maior proteção 
aos direitos humanos. 

No tocante ao alcance das decisões proferidas pela Corte, vislumbra-se que, para além de vincular ape-
nas o Estado condenado, há também uma construção jurisprudencial no sentido de que a ratio decidendi, ou 
seja, a fundamentação da decisão, também opera em face do Estado parte que não figurou no polo passivo 
da demanda internacional. Ou seja, a interpretação das disposições regionais de direitos humanos produz 
efeitos erga omnes sendo, portanto, obrigatória para todos os Estados parte. 

ponível em: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/EmpresasDDHH.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021.   
47  PIOVESAN, Flávia; BORGES, Bruno Barbosa. O diálogo inevitável interamericano e a construção do ius constitutionale com-
mune. Revista direitos fundamentais e democracia, v. 24, n. 3, p. 5-26, set./dez. 2019.
48  OLSEN, Ana Carolina Lopes; PAMPLONA, Danielle Anne. Violações a Direitos Humanos por Empresas Transnacionais na 
América Latina – Perspectivas de Responsabilização. Revista Direitos Humanos e Democracia, ano 7, n. 13, jan./jun. 2019. Disponível 
em: https://www.revistas.unijui.edu.br/index.php/direitoshumanosedemocracia/issue/view/226. Acesso em: 03 fev. 2021.
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Como consequência, a argumentação das decisões da Corte passa a servir como uma diretriz para os Esta-
dos, indicando o caminho a ser seguido na proteção dos direitos humanos. Destarte, conclui-se que, relativa-
mente ao envolvimento de empresas transnacionais em violações de direitos humanos, as recentes decisões da 
Corte sustentam a necessidade de as empresas respeitarem e contribuírem para a proteção dos direitos huma-
nos, assim como o dever de o Estado garantir essa proteção e cobrar uma atuação responsável das empresas.

O presente artigo trouxe a análise das decisões proferidas nos casos Povo Kaliña e Lokono vs. Suriname 
e Empregados da Fábrica de Fogos Santo Antônio de Jesus e familiares vs. Brasil, no que tange ao envolvi-
mento das empresas nas violações ocorridas, de modo a demonstrar que a Corte reconhece a responsabi-
lidade das empresas e invoca o conteúdo dos Princípios Orientadores para Empresas e Direitos Humanos 
em sua jurisprudência, muito embora a proteção dos direitos humanos ainda esteja centrada na figura do 
Estado, por ser apenas este sujeito de direitos em âmbito internacional.

Por fim, citou-se a Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (RE-
DESCA) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual publicou o Informe “Empresas y Derechos 
Humanos: Estándares Interamericanos”, indicando o caminho que o Sistema Interamericano pretende seguir e 
enfatizando a necessidade de que seja estabelecido o significado das obrigações internacionais dos Estados 
relativos aos direitos humanos, analisados   a partir dos contextos relacionados às atividades empresariais e 
com base na experiência interamericana.

Destarte, a Comissão destaca que os Estados devem garantir que as atividades comerciais não sejam 
realizadas em detrimento dos direitos e liberdades fundamentais dos indivíduos ou grupo de pessoas, ou 
seja, ficam obrigados a obedecer aos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos, assim 
como possuem a responsabilidade de cobrar que as empresas adotem práticas de atenção e promoção aos 
direitos humanos.

Conclui-se que, em razão da vinculação da ratio decidendi, ou seja, mesmo os países que não foram parte 
na demanda deverão seguir os preceitos e a interpretação apresentada pela Corte IDH em sua decisão, a 
qual produz efeito erga omnes oponíveis a todos os que estão sujeitos à sua jurisdição, é imprescindível que 
os Estados parte do Sistema Interamericano atentem-se à questão de violações de direitos humanos por 
empresas, de maneira a aplicar os Princípios Orientadores em seu âmbito interno, por meio de legislações 
e políticas, ou mesmo utilizando-se o controle de convencionalidade, uma vez que a Corte já os incluiu em 
sua jurisprudência. Assim, a temática de direitos humanos e empresas não pode mais ser ignorada diante da 
atual realidade da região e das recentes manifestações do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, pois 
formam o parâmetro de interpretação do corpus iuris interamericano.
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